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APELAÇÃO CÍVEL (198) Nº 0023756-61.2014.4.03.6100
RELATOR: Gab. 18 - DES. FED. SOUZA RIBEIRO
APELANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREA SP
Advogados do(a) APELANTE: MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES - SP126515-A, RENATA VALERIA PINHO
CASALE COHEN - SP225847-A
APELADO: ARTEFATOS TEXTEIS GIACCHERINI LIMITADA
Advogado do(a) APELADO: THIAGO CARDOSO FRAGOSO - SP269439-A
OUTROS PARTICIPANTES:
INTERESSADO: CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO
 
ADVOGADO do(a) INTERESSADO: FATIMA GONCALVES MOREIRA FECHIO - SP207022-A

 

 

 
 

D  E  C  I  S  Ã O
 
 

Trata-se de ação ordinária ajuizada por ARTEFATOS TÊXTEIS GIACCHERINI LTDA. em
face do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo-CREA/SP,
objetivando o reconhecimento da inexigibilidade de inscrição junto ao referido conselho
profissional, bem como a anulação do auto de infração lavrado pelo mesmo e da multa que lhe
foi imposta.

Sustenta, em síntese, que sua atividade econômica principal - a "Fabricação de Artefatos Têxteis"
– não tem relação com as atividades sujeitas à autorização e fiscalização do CREA/SP, não
havendo, assim, obrigatoriedade de registro perante referido conselho, informando, ainda, que
possui registro junto ao Conselho Regional de Química - 40 Região.

Deferido o pedido do Conselho Regional de Química da IV Região para figurar no polo ativo
como assistente simples da parte autora (ID: 63901741, fl. 15).

A r. sentença julgou procedente o pedido, para declarar que o autor está desobrigado em efetuar
seu registro junto ao réu CREA-SP, bem como para anular o Auto de Infração lavrado e multa
imposta a esse título pelo mesmo, ficando impedido de praticar qualquer ato visando a sua
cobrança. Condenou a parte ré ao pagamento das despesas processuais, incluindo custas e
honorários advocatícios, à parte autora, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado
da causa, à luz do artigo 85, § 2º, CPC.
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Apelação do CREA/SP, pela reforma do . Em suas razões de recurso, sustenta, emdecisum
síntese, que:

a) considerando a vigência atual do registro da autora/apelada perante o Conselho Regional de
Química — CRQ e que o artigo 1° da Lei 6839/80 não permite dois registros em Conselho
Profissional, o pedido declaratório deduzido pela autora/apelada somente pode ser admitido e
teria viabilidade se tal entidade figurasse na relação jurídica processual, uma vez que eventual
improcedência de tal pedido, acarretaria na declaração da certeza do dever de registro da
autora/apelada no CREA-SP, sendo inequívoco que o citado Conselho deve integrar a relação
jurídica de direito material, razão pela qual requer a extinção da ação ante a ausência de interesse
de agir da autora/apelada;

b) a atividade executada pela impetrante – fabricação de artefatos têxteis- enquadra-se na área da
engenharia têxtil e traduz produção técnica especializada e típica da área da engenharia,
consoante o disposto na legislação profissional de regência (arts. 7° e 8º, §único, 27, letra “f”, 59
e 60, da Lei nº 5.194/66 c/c Res. 218/73 do CONFEA, Resolução nº 417/1998), a qual necessita
de acompanhamento profissional com habilidade técnica para sua consecução; e

c) há falta de amparo legal para o registro da autora no Conselho Regional de Química — CRQ
— em decorrência de sua atividade principal —  -,  em razão de osfabricação de artefatos têxteis
produtos finais não serem concluídos a partir de reações químicas dirigidas, bem como de
inexistir a fabricação de produtos químicos, tal como previsto no art. 334 e 335 da CLT, além de
haver violação ao art. 1° da Lei n° 6.839/80.

Com contrarrazões, da parte autora e do CRQ – IV Região, vieram os autos a este Tribunal.

É o relatório. Decido.

De início, cumpre explicitar que o art. 932, IV e V do CPC de 2015 confere poderes ao Relator
para, monocraticamente, negar e dar provimento a recursos.

Ademais, é importante clarificar que, apesar de as alíneas dos referidos dispositivos elencarem
hipóteses em que o Relator pode exercer esse poder, o entendimento da melhor doutrina é no
sentido de que o mencionado rol é .meramente exemplificativo

Manifestando esse entendimento, asseveram Marinoni, Arenhart e Mitidiero:

 

Assim como em outras passagens, o art. 932 do Código revela um
equívoco de orientação em que incidiu o legislador a respeito do tema dos
precedentes. O que autoriza o julgamento monocrático do relator não é o
fato de a tese do autor encontrar-se fundamentada em "súmulas" e
"julgamento de casos repetitivos" (leia -se, incidente de resolução de
demandas repetitivas, arts. 976 e ss., e recursos repetitivos, arts. 1.036 e
ss.) ou em incidente de "assunção de competência". É o fato de se
encontrar fundamentado em precedente do Supremo Tribunal Federal ou
do Superior Tribunal de Justiça ou em jurisprudência formada nos
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Tribunais de Justiça e nos Tribunais Regionais Federais em sede de
incidente de resolução de demandas repetitivas ou em incidente de
assunção de competência capaz de revelar razões adequadas e suficientes
para solução do caso concreto. O que os preceitos mencionados
autorizam, portanto, é o julgamento monocrático no caso de haver
precedente do STF ou do STJ ou jurisprudência firmada em incidente de
resolução de demandas repetitivas ou em incidente de assunção de
competência nos Tribunais de Justiça ou nos Tribunais Regionais
Federais. Esses precedentes podem ou não ser oriundos de casos
repetitivos e podem ou não ter adequadamente suas razões retratadas em
súmulas. ("Curso de Processo Civil", 3ª e., v. 2, São Paulo, RT, 2017)

 

Os mesmos autores, em outra obra, explicam ainda que "a alusão do legislador a súmulas
ou a casos repetitivos constitui apenas um indício - não necessário e não suficiente - a
respeito da existência ou não de precedentes sobre a questão que deve ser decidida. O que
interessa para incidência do art. 932, IV, a e b, CPC, é que exista precedente sobre a
matéria - que pode ou não estar subjacente a súmulas e pode ou não decorrer do

" ("Novo Código de Processo Civil comentado", 3ª e.,julgamento de recursos repetitivos
São Paulo, RT, 2017, p. 1014, grifos nossos).

Também Hermes Zaneti Jr. posiciona-se pela não taxatividade do elenco do art. 932,
incisos IV e V (Poderes do Relator e Precedentes no CPC/2015: perfil analítico do art.

, in "A nova aplicação da jurisprudência e precedentes no CPC/2015: estudos932, IV e V
em homenagem à professora Teresa Arruda Alvim", Dierle José Coelho Nunes, São Paulo,
RT, 2017, pp. 525-544).

Nessa linha, o STJ, antes mesmo da entrada em vigor do CPC/2015, aprovou a Súmula
568 com o seguinte teor: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça,
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca
do tema". Veja-se que a expressão  aponta para a não taxatividadeentendimento dominante
do rol em comento.

Além disso, uma vez que a decisão singular do relator é recorrível por meio de agravo
interno (art. 1.021, caput, CPC/15), não fica prejudicado o princípio da colegialidade, pois
a Turma pode ser provocada a se manifestar por meio do referido recurso. Nesse sentido:

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO (ART. 1.021, DO CPC).
APOSENTADORIA ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ART. 932 DO CPC
PERMITIDA. TERMO INICIAL FIXADO NA DATA DA CITAÇÃO.
ATIVIDADE ESPECIAL COMPROVADA COM LAUDO JUDICIAL.
INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO SINGULAR DO RELATOR.
CABIMENTO. - O denominado agravo interno (artigo Art. 1.021 do
CPC/15) tem o propósito de impugnar especificadamente os fundamentos
da decisão agravada e, em caso de não retratação, possa ter assegurado o
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direito de ampla defesa, com submissão das suas impugnações ao órgão
colegiado, o qual, cumprindo o princípio da colegialidade, fará o controle
da extensão dos poderes do relator e, bem assim, a legalidade da decisão
monocrática proferida, não se prestando, afora essas circunstâncias, à
rediscussão, em si, de matéria já decidida, mediante reiterações de
manifestações anteriores ou à mingua de impugnação específica e
fundamentada da totalidade ou da parte da decisão agravada, objeto de
impugnação. - O termo inicial do benefício foi fixado na data da citação,
tendo em vista que a especialidade da atividade foi comprovada através
do laudo técnico judicial, não havendo razão para a insurgência da
Autarquia Federal. - Na hipótese, a decisão agravada não padece de
qualquer ilegalidade ou abuso de poder, estando seus fundamentos em
consonância com a jurisprudência pertinente à matéria devolvida a este E.
Tribunal. - Agravo improvido.  (ApReeNec 00248207820164039999,
DESEMBARGADOR FEDERAL GILBERTO JORDAN, TRF3 - NONA
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:02/10/2017)

 

Assim, passo a proferir decisão monocrática, com fulcro no artigo 932, IV e V do Código
de Processo Civil de 2015.

 

A questão debatida nos presentes autos refere-se à obrigatoriedade de inscrição de pessoa
jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo -
CREA/SP, considerando que o objeto social da autora é a exploração do ramo "da

.indústria têxtil, fabricação de outros artefatos têxteis e beneficiamento de fios”

Narra o requerente na exordial que, embora já registrado perante o Conselho Regional de
Química do Estado de São Paulo-CRQ IV, foi obrigado também a se inscrever no
CREA/SP (Processo: SF 1686/2011), o que se revela indevido, visto que as atividades por
ela desempenhadas não se enquadram entre aquelas privativas da área de engenharia,
arquitetura ou agronomia.

Pois bem. Preliminarmente, afasto a alegação de ausência de interesse de agir e/ou
inadequação da demanda proposta.

Com efeito, sem dúvida, se evidencia que, acaso julgado procedente o pedido, dada a
unicidade de registro no país, o Conselho de Quimica-IV arcará com os efeitos da decisão
judicial, havendo, portanto, interesse jurídico da mesma no presente caso.

Nessa senda, impende destacar o teor do art. 119 do CPC:

 

"Art. 119. Pendendo causa entre 2 (duas) ou mais pessoas, o terceiro
juridicamente interessado em que a sentença seja favorável a uma delas
poderá intervir no processo para assisti-la.
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Parágrafo único. A assistência será admitida em qualquer procedimento e
em todos os graus de jurisdição, recebendo o assistente o processo no estado
em que se encontre "

 

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO
E S P E C I A L .  P E D I D O
DE   INGRESSO NA LIDE COMO TERCEIRO PREJUDICADO. FIGURA
P R O C E S S U A L  D A
ASSISTÊNCIA  SIMPLES.  AUSÊNCIA  DE INTERESSE PROPRIAMENTE
J U R Í D I C O .
INTERESSE     ECONÔMICO.     DESCABIMENTO.   INDEFERIMENTO. 
E M B A R G O S    D E
D E C L A R A Ç Ã O  P R E J U D I C A D O S .
1. A orientação desta Corte Superior é firme no sentido de que a lei
processual admite o ingresso de terceiro na condição de assistente simples
apenas quando demonstrado seu interesse jurídico na solução
da controvérsia, ou seja, quando verificada, em concreto,  a existência  de 
relação  jurídica que será integrada pelo assistente que  será  diretamente 

, não bastando o mero interesseatingida   pelo provimento jurisdicional
econômico, moral ou corporativo.

2.   Nesse particular, a redação do art. 119 do CPC/2015 não alterou, em
essência, o   regime   jurídico   processual   anterior, até porque continua a
exigir que a admissão da assistência simples somente pode ocorrer quando

".houver "terceiro juridicamente interessado

3.  No caso, não  existe  qualquer  relação  jurídica travada pela requerente,
ora embargante, que será, em tese, impactada diretamente pelo deslinde
desta causa, tratando-se de interesse econômico.

4. Pedido de ingresso na lide como terceiro interessado indeferido.Embargos
de declaração prejudicados.

 (EDcl no REsp 1336026 / PE, S1- Primeira Seção, Rel. Min. Og Fernandes,
 DJe 22/06/2018)." (g.n.)

 

Deste modo, verifico, pelo despacho de ID: 63901841 (fl. 15), que foi deferida a inclusão
do Conselho Regional de Química – CRQ – IV Região para figurar no polo ativo como
assistente simples da parte autora, apresentando a mesma contestação (ID: 63901840, fls.
176/185), bem como contrarrazões ao recurso de apelação do CREA/SP (ID: 63901739),
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de forma que, contrariamente ao alegado pelo apelante, aquela integrou a relação jurídica
processual, sendo perfeitamente adequada e viável a ação proposta pela parte autora.   

Não procede, portanto, a alegação de extinção da ação ante a ausência de interesse de agir
da autora/apelada.

Passo ao exame da matéria, de fundo.

Nesse passo, anoto que o registro em órgão de fiscalização profissional tem por
pressuposto a atividade básica exercida pela empresa ou a natureza dos serviços prestados,
a teor do disposto no artigo 1º da Lei nº 6.839/80, :in verbis

 

"Art. 1º - O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente
habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades

 competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em
razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem
serviços a terceiros." (grifei)

 

O artigo 1º da Lei 6.839/1980 dispõe, portanto, sobre a obrigatoriedade de registro de
empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, nas
entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão
da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.

Outrossim, consoante a referida legislação, se a atividade desenvolvida abrange mais de
um ramo, excluir-se-á aquele que não representa sua atividade básica ou principal, com a
finalidade de coibir a exigência de inscrição simultânea em entidades do mesmo gênero,
fiscalizadoras de outras atividades profissionais por ela desempenhada de forma
subsidiária.

Ainda destaco que, com a edição da referida lei, se objetivou inibir a prática, utilizada por
alguns conselhos regionais, de, ao fiscalizar a atividade profissional, obrigar empresas que
prestavam serviços acessórios relacionados às atividades por eles controladas a efetuarem
o respectivo registro e o pagamento de anuidades.

Assim, "é a finalidade da empresa que determina se é ou não obrigatório o registro no
conselho profissional. Se a atividade relacionada com engenharia tiver caráter

  (REspmeramente acessório, não é necessária a inscrição no conselho respectivo."
1257149/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em 16/08/2011, DJe 24/08/2011).

Por sua vez, a Lei n.º 5.194/66, que regula o exercício das profissões de Engenheiros,
Arquitetos e Agrônomos, elenca em seu artigo 1º as atividades de competência privativa
desses profissionais. Confira-se:
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“Art 1º As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro agrônomo são
caracterizadas pelas realizações de interesse social e humano que importem
na realização dos seguintes empreendimentos:

a)aproveitamento e utilização de recursos naturais;

b)meios de locomoção e comunicações;

c)edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais e regionais, nos seus
aspectos técnicos e artísticos;

d)instalações e meios de acesso a costas, cursos e massas de água e
extensões terrestres;

e)desenvolvimento industrial e agropecuário.

(...).

Art.7º As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e
do engenheiro-agrônomo consistem em:

a) desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais,
paraestatais, autárquicas, de economia mista e privada;

b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras,
estruturas, transportes, explorações de recursos naturais e desenvolvimento
da produção industrial e agropecuária;

c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias,perícias, pareceres e
divulgação técnica;

d) ensino, pesquisas, experimentação e ensaios;

e) fiscalização de obras e serviços técnicos;

f) direção de obras e serviços técnicos;

g) execução de obras e serviços técnicos;

h) produção técnica especializada, industrial ou agropecuária.

Parágrafo único. Os engenheiros, arquitetos e engenheiros agrônomos
poderão exercer qualquer outra atividade que, por sua natureza, se inclua no
âmbito de suas profissões.

Art . 8º As atividades e atribuições enunciadas nas alíneas a , b , c , d, e e f
do artigo anterior são da competência de pessoas físicas, para tanto
legalmente habilitadas.
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(...).”

 

Em relação às pessoas jurídicas, a Lei n.º 5.194/66 assim prevê:

 

“(...).

Art. 59. As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e
empresas em geral, que se organizem para executar obras ou serviços
relacionados na forma estabelecida nesta lei, só poderão iniciar suas
atividades depois de promoverem o competente registro nos Conselhos
Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico.

§ 1º O registro de firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas
empresas em geral só será concedido se sua denominação for realmente
condizente com sua finalidade e qualificação de seus componentes.

§ 2º As entidades estatais, paraestatais, autárquicas e de economia mista que
tenham atividade na  engenharia, na arquitetura ou na agronomia, ou se
utilizem dos trabalhos de profissionais dessas categorias, são obrigadas, sem
quaisquer ônus, a fornecer aos Conselhos Regionais todos os elementos
necessários à verificação e fiscalização da presente lei.

§ 3º O Conselho Federal estabelecerá, em resoluções, os requisitos que as
firmas ou demais organizações previstas neste artigo deverão preencher
para o seu registro.

Art. 60. Toda e qualquer firma ou organização que, embora não enquadrada
no artigo anterior tenha alguma seção ligada ao exercício profissional
da engenharia, arquitetura e agronomia, na forma estabelecida nesta lei, é
obrigada a requerer o seu registro e a anotação dos profissionais,
legalmente habilitados, delas encarregados.

(...).”

 

No caso dos autos, consoante a documentação juntada aos autos, verifico que a atividade
básica da empresa consiste em:

a) objeto social estabelecido no contrato social: “exploração da indústria têxtil,
 e a filial tem comofabricação de outros artefatos têxteis e beneficiamento de fios

objetivo o Comércio atacadista e varejista de fitas e têxteis, aviamentos e acessórios
.” (ID: 63901740, fls. 42 e 62);para roupas, cintos, bolsas e calçados
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b) CNPJ (Atividade Principal: Fabricação de outros produtos têxteis não especificados
anteriormente) (ID: 63901740, fl. 17);

c) Ficha Cadastral junto ao JUCESP: “Objeto Social: Fabricação de artefatos têxteis não
especificados ou não classificados” (ID: 63901740, fl. 18);

A par disso, o laudo pericial elaborado por  indicado pelo Juízo , com a devidaexpert a quo
complementação (respostas aos quesitos do CREA/SP (ID: 63901741, fls. 30/65 e 84/91),
foi conclusivo no sentido de que a autora realiza atividade cuja atribuição específica não é
de engenheiro e que a atividade básica da autora não é a engenharia, tampouco a autora
presta serviços a terceiros na área de engenharia, destacando que:

 

“(...).

A autora não realiza o beneficiamento de fibras têxteis, não fabrica estopa,
não fabrica materiais para estofo e tampouco faz a recuperação de resíduos
têxteis. Também não fabrica fios, mas somente os adquire de terceiros. A
autora também não fabrica tecidos, mas tão somente fitas. E, finalmente, a
autora não fabrica artefatos têxteis.

A autora adquire fios, realiza seu tingimento e tece fitas, as quais são
matéria-prima para a fabricação de diversos produtos acabados tais como:
vestuário, calçados, bolsas e tantos outros.

(...)

Isto posto, em razão da autora não desenvolver quaisquer serviços ou
produção na área de engenharia, não se faz necessária a filiação ao
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, tampouco a manutenção de
profissional da engenharia

(...).”

 

 

Por conseguinte, considerando que se trata de atividade principal que não é de exclusiva
execução por engenheiros, a empresa não pode ser obrigada a realizar seu registro perante
o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA/SP e,
igualmente, também não pode ser exigida a manutenção em seus quadros de responsável
técnico na área de engenharia.

Nesse diapasão, cumpre esclarecer que as normas contidas nos arts. 1º, 6º, 7º, 8º, 9º, 59 e
60, todos da Lei 5.194/66, bem como a norma do art. 1º da Lei nº 6.839/80, em momento
algum englobam ou têm a intenção de englobar as atividades que constituem o objeto

Num. 145361497 - Pág. 9



social da referida autora, em especial, “fabricação de outros artefatos têxteis e
, como privativa da profissão de engenheiro.beneficiamento de fios”

Desta forma, a exigência formulada pelo CREA não se mostra legítima, uma vez que a
empresa em epígrafe não desempenha produção industrial técnica especializada típica da
área da engenharia têxtil e/ou atividade básica relacionada à engenharia, arquitetura e
agronomia, nem tampouco presta serviços dessa natureza a terceiros, não estando
obrigada, portanto, ao registro perante este conselho, sendo despiciendo ao caso ser a
inscrição perante o Conselho Regional de Química – IV Região desprovida, ou não, de
amparo legal.

Por seu turno, impende realçar que a impetrante já se encontra registrada junto ao
Conselho Regional de Química de São Paulo desde 14/12/2010 (ID: 63901740, fls. 29 e
191/193), sendo vedada a dupla inscrição.

A respeito do tema, por similaridade, colhem-se os seguintes precedentes:

 

“ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. OBRIGATORIEDADE DE
REGISTRO NO CREA. DESCABÍVEL ATIVIDADE BÁSICA.
INDUSTRIALIZAÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PEÇAS
TÉCNICAS, COLCHÕES, TRAVESSEIROS, ARTIGOS DE ESPUMAS DE

 ARTEFATOSLÁTEX, BORRACHA E POLIURETANO. FABRICAÇÃO DE
TÊXTEIS  ARTEFATOS PARA USO DOMÉSTICO E FABRICAÇÃO DE DE
MATERIAL PLÁSTICOS PARA OUTROS USOS. OBRIGATORIEDADE DE

 CONSELHO REGIONAL REGISTRO NO DE QUÍMICA.
IMPOSSIBILIDADE. DUPLO REGISTRO INVIÁVEL. APELAÇÃO
IMPROVIDA. 1 - De acordo com o artigo 1º da Lei nº 6.839/80 o critério
legal para a obrigatoriedade de registro perante os Conselhos profissionais,
bem como para a contratação de profissional especializado é determinado
pela atividade básica ou pela natureza de serviços prestados pela empresa.
2. Considerando que as atividades da empresa estão voltadas à
"industrialização, comercialização e exportação de peças técnicas, colchões,
travesseiros, artigos de espumas de látex, borracha e poliuretano. 

  Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico e fabricação de
artefatos de material plásticos para outros usos", de acordo com o seu
contrato social e laudos periciais juntados aos autos, que atestam que a
atividade da empresa está afeta à área de química, a obrigatoriedade de seu
registro no CRQ é medida que se impõe. 3. Incabível, portanto a
manutenção de sua inscrição no CREA, porquanto, é o objeto social que
serve de identificação dos fins da empresa, possibilitando a aferição da
necessidade de contratação de profissionais específicos para a área de sua

o. 4. As atividades desenvolvidas pela autora, não se obrigam aatuaçã
manter registro junto ao CREA em razão de suas atividades, o que por si só,

 Conselho afasta a exigência do apelante, seja porque não exerce atividade
 engenhariabásica voltada à área de , seja porque é vedado o duplo registro,

não podendo a autora ser compelida a dupla inscrição. 4. Apelação
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improvida”. (ApCiv 0003927-50.2012.4.03.6105, DESEMBARGADOR
FEDERAL MARCELO SARAIVA, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3
Judicial 1 DATA:19/01/2017.) (grifei)

 

 CONSELHO REGIONAL PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. DE
ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA. ATIVIDADE BÁSICA.
INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE TECIDOS,

 ARTEFATOSSEUS , E TECIDOS E PRODUTOS PLÁSTICOS. REGISTRO.
DESNECESSIDADE.

1. Não se conhece da remessa oficial, ex vi das disposições do § 2º do artigo
475 do CPC/73, vigente à época em que prolatada a sentença.

2. A discussão vertida nestes autos diz respeito à necessidade, ou não, da
demandante, cujo objeto social é a "indústria, comércio, importação e

  exportação de tecidos, seus artefatos, e tecidos e produtos plásticos",
 Conselho Regional  Engenhariaregistrar-se perante o de , Arquitetura e

Agronomia do Estado de São Paulo - CREA/SP.

3. Acerca do registro de empresa e responsabilização técnica de
profissionais nos conselhos de fiscalização de profissões regulamentada,
dispõe o artigo 1º da Lei nº 6.839/80 que "o registro de empresas e a
anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados,
serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do
exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em
relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros", de modo que o
registro da empresa e a indicação do profissional responsável técnico

 conselho perante determinado de fiscalização profissional deverá levar em
conta a atividade preponderante desenvolvida pela empresa.

4. De acordo com o laudo pericial colacionado às fls. 208/215, em sua
conclusão, destacou-se que: "(...) A empresa produz e comercializa tecidos
tintos e acabados de malharia circular. Possui um Técnico Químico que é

 Têxteis seu Responsável Técnico e duas Engenheiras que não executa
 Engenhariaqualquer atividade ligada à . (...) Acreditamos que a Autora

deveria ter na área de tecimento e comercialização do produto acabado um
 Conselho Responsável Técnico que deveria contribuir com o Técnico

respectivo e que necessita de Técnico Responsável em todos os seus ramos,
no caso da ação tecimento e beneficiamento (...)".

5. Considerando a atividade preponderante da empresa demandante -
 indústria, comércio, importação e exportação de tecidos, seus artefatos, e

tecidos e produtos plásticos, bem como o laudo pericial realizado, forçoso
 conselho reconhecer a desnecessidade do seu registro perante o

demandado, conforme, aliás, previsto no artigo 1º da Lei nº 6.839/80.
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6. O E. STJ já declarou a impossibilidade de obrigatoriedade de duplo
registro junto aos Conselhos profissionais.

7. Precedentes do C. STJ e desta Quarta Turma.

8. Remessa oficial não conhecida e apelação improvida. (ApReeNec nº
0010193-20.2002.403.6100, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI
FERREIRA, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:
30/01/2018.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA INDUSTRIALIZAÇÃO DE FIOS
E TECIDOS DE POLIPROPILENO. ATIVIDADE NÃO VINCULADA AO
CREA. DESNECESSIDADE DE REGISTRO 1. A atividade básica da
empresa é que determina sua vinculação a conselho profissional específico.
2. A empresa que tem como atividade a prestação de serviços na
industrialização de fios e tecidos de polipropileno não está obrigada a
efetuar inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA.
(TRF4, AC 5005483-80.2015.404.7006, TERCEIRA TURMA, Relator
MARCUS HOLZ, juntado aos autos em 13/07/2016).

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. EXERCÍCIO
PROFISSIONAL. INSCRIÇÃO EM ÓRGÃO DE CLASSE. ATIVIDADE
BÁSICA NÃO AFETA A ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA.
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO
N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 1. Não basta que a empresa exerça, durante a
produção, alguma atividade atrelada à profissão tutelada pelo
conselho.  Também é irrelevante que a empresa tenha em seu quadro de
profissionais um empregado sujeito à inscrição.  O registro no conselho
profissional é compulsório quando a atividade-fim da empresa é executar
atividades que se submetam à fiscalização do conselho.  2. No caso do
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, haverá
obrigatoriedade da inscrição quando a empresa realizar atividades
relacionadas com a profissão de engenheiros, arquitetos e agrônomos. É a
finalidade da empresa que determina se é ou não obrigatório o registro no
conselho profissional.  Se a atividade relacionada com engenharia tiver
caráter meramente acessório, não é necessária a inscrição no conselho
respectivo. 3. Nesse contexto, uma vez reconhecido pelo Tribunal de origem
que a recorrida "não executa obras e serviços próprios da profissão de
engenheiro, agrônomo ou arquiteto, ou que tenha alguma seção ligada ao
exercício profissional de engenharia, arquitetura ou agronomia para fins de
inscrição no respectivo Conselho", a pretensão recursal em sentido
contrário, a determinar o registro da recorrida no Conselho Profissional,
circunscreve-se ao universo fático-probatório dos autos, o que resulta na
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necessária reapreciação da prova, vedada nesta instância excepcional. 4.
Agravo regimental não provido

(AGARESP 201101742410, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ,
SEGUNDA TURMA, DJE DATA:13/10/2011).

 

Impende salientar, ainda, que não são aplicáveis ao caso eventuais disposições de normas
infralegais – resoluções - que tenham criado hipóteses de submissão ao registro não
previstas em lei, de modo a extrapolar as atribuições que lhe são próprias.

Nesse sentido:

 

“ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA. REGISTRO.
DESCABIMENTO.

1. O registro nos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia somente é obrigatório para aquelas pessoas jurídicas, cuja
atividade básica seja a prestação de serviços relacionados com as três
atividades disciplinadas pelos referidos conselhos.

2. É firme a jurisprudência no sentido de destacar-se a atividade
preponderante da empresa para que se vincule a mesma ao Conselho
encarregado pela fiscalização profissional.

3. A empresa, que desempenha o comércio de chaves e de recarga de
extintores, não é obrigada a se submeter ao registro no CREA, cuja
atividade-fim é diversa da função inerente à engenharia.

4. Deveras, a imposição do registro não pode ser inaugurada por Resolução
, pelo que, muito embora seja ato administrativo de caráter normativo,
subordina-se ao ordenamento jurídico hierarquicamente superior, in casu,
à lei e à Constituição Federal, não sendo admissível que o poder
regulamentar extrapole seus limites, ensejando a edição dos chamados
"regulamentos autônomos", vedados em nosso ordenamento jurídico.

5. Recurso especial provido.”  (sem grifos no original)(g.n.)

(REsp 761.423/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 10/10/2006, DJ 13/11/2006, p. 232)(g.n.)

 

“ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. CREA.  FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS
DE PLÁSTICO. REGISTRO. ATIVIDADE BÁSICA NÃO LIGADA À
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ENGENHARIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.

- Os artigos 27, 59 e 60 da Lei n.º 5.194/66 estabelecem quais competências
do engenheiro, arquiteto e engenheiro agrônomo, bem como quais empresas
devem se registrar perante a autarquia.

- A Resolução n.º 218/73 regulamentou a Lei n.º 5.194/99 ao discriminar as
atividades das diferentes modalidades profissionais da Engenharia e as
empresas industriais necessitam de registro.

- O objeto social da empresa e atividade principal é indústria e comércio de
artefatos plásticos em geral. Da leitura dos dispositivos legais observa-se
que a atividade desenvolvida pela apelada não guarda relação com as
atribuições referentes à Engenharia, estabelecidas pela Lei n.º 5.194/66.

- Não se aplica ao caso o disposto nas Resoluções n.º 218/73 e 417/98 do
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA,
porquanto extrapolam as competências estabelecidas na Lei n.º 5.194/66.

- Considerados o trabalho realizado, o valor atribuído à causa atualizado até
a data da sentença (R$ 1.079,54), a natureza da causa, bem como a regra do
tempus regit actum, aplicável ao caso concreto, e o disposto no artigo 20, §§
3º e 4º, do Código de Processo Civil, os honorários advocatícios devem ser
reduzidos e fixados em R$ 200,00, pois propicia remuneração adequada e
justa ao profissional.

- Apelação parcialmente provida.”  (sem grifos no original)

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA,   Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 1459981 -
0707337-97.1997.4.03.6106, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRE
NABARRETE, julgado em 19/09/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/10/2018
)(g.n.)

 

“ADMINISTRATIVO. CONSELHO PROSSIONAL. CREA. ENGENHARIA
DE ALIMENTOS.

- Os artigos 27, 59 e 60 da Lei n.º 5.194/66 estabelecem quais competências
do engenheiro, arquiteto e engenheiro agrônomo, bem como quais empresas
devem se registrar perante a autarquia.

- As Resoluções n.º 218/73 e 417/98 regulamentaram a Lei n.º 5.194/99 ao
discriminar as atividades das diferentes modalidades profissionais da
engenharia e as empresas industriais necessitam de registro.

- Do contrato social que o objeto social da empresa é a industrialização e
comercialização de produtos alimentícios, e que conforme consta do
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cadastro nacional de pessoa jurídica (documento juntado no processo
administrativo apenso) a atividade principal é a fabricação de massas
alimentícias.

- Da leitura dos dispositivos observa-se que a atividade desenvolvida pela
apelada não guarda relação com as atribuições referentes à engenharia,
estabelecidas pela Lei n.º 5.194/66.

- Descabida, ainda, a aplicação das Resoluções n.º 218/73 e 417/98, uma
vez que as normas infralegais extrapolaram o conteúdo da lei com a
extensão das atividades sujeitas à obrigatoriedade de registro.

- Apelação desprovida.”  (sem grifos no original)

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA,   Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2069915 -
0002484-97.2013.4.03.6115, Rel. JUIZ CONVOCADO SIDMAR MARTINS,
julgado em 02/03/2016, e-DJF3 Judicial 1 DATA:29/03/2016)(g.n.)

 

Sendo assim, a r. sentença deve ser mantida tal como lançada, declarando-se a inexistência
de relação jurídica que obrigue a autora ao registro e manutenção de certificado de
regularidade junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São
Paulo.

Por derradeiro, considerando o não provimento do recurso, de rigor a aplicação da regra
do § 11 do artigo 85 do CPC/2015, pelo que determino, a título de sucumbência recursal, a
majoração dos honorários de advogado arbitrados na sentença em 1% (um por cento),
englobando um total de 11% (onze por cento) sobre o valor da causa.

Por fim, anoto que eventuais outros argumentos trazidos nos autos ficam superados e não
são suficientes para modificar a conclusão baseada nos fundamentos ora expostos.

 

Posto isso, nos termos do art. 932, do CPC,   NEGO PROVIMENTO  à apelação do
, nos termos da fundamentaçãoCREA/SP .

Intimem-se. Publique-se.

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à vara de Origem.

 

 

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal
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São Paulo, 26 de outubro de 2020.
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